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LEOISLATIVA 

A U T Ó G R A F O N Ú M E R O O I T E N T A E Q U A T R O 

? 

# 

Estabelece normas e condições para o exercício dos 
direitos referentes à saúde reprodutiva e coíbe o 
atual processo de esterilização indiscriminada da 
população cearense c determina outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ART. 1° É assegurado a todas as pessoas o direito de uso e exercício pleno de sua fertilidade, 
observado o disposto nesta Lei. 

ART. 2° E dever do Estado, através do Sistema Unico dc Saúde, prover condições e recursos 
informativos, educacionais, técnicos e científicos, que assegurem o livre exercício da regulação da 
fertilidade, para ambos os sexos, mediante: 

I - Disponibilidade aos interessados de informações técnicas fidedignas e orientações médicas 
eficientes, isentas de caráter propagandístico, relativas aos vários aspectos da regulação da fertilidade; 

I I - Acesso igualitário e gratuito aos serviços de saúde da rede pública direta e indireta para 
fms de assistência médica à esterilidade e à regulação da fertilidade, incluindo informações sobre os 
riscos e contra-indicações de cada procedimento. 

PARAGRAFO ÚNICO - O serviço de assistência à concepção, bem como a limitação da 
natalidade, devem ser oferecidos,juntamente às demais ações de saúde, à mulher, ao homem ou ao 
casal, numa visão integral de atendimento à saúde. 

ART. 3° A esterilização cirúrgica voluntária será feita através da laqueadura tubária, da 
vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, não sendo permitida a esterilização por 
histerectomia. 

ART. 4° A esterilização cirúrgica voluntária é admitida para homens e mulheres, com 
capacidade civil plena e maiores de 25 anos de idade ou, pelo menos com dois filhos vivos, desde que 
observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período 
no qual será propiciado à pessoa interessada, acesso a serviço de regulação da fecundidade, incluindo 
aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce. 

ART. 5° Excetua-se ao Art. 4°, a situação onde existem condições clínicas que coloquem em 
risco a saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhada cm relatório escrito e assinado por 
02(dois) médicos. 

ART. 6° E vedado à instituição, entidade c organismos internacionais ou financiados pelo 
capital estrangeiro, desenvolver ações de regulação à fertilidade ou pesquisas experimentais 
"animanobílis," exceto nos casos autorizados pelo Ministério da Saúde, que deverão ser comunicados 
aos Conselhos Estaduais de Saúde. 

ART. 7° É vedado qualquer lipo de incentivo à pessoa, para que se submeta à esterilização. 
ART. .8° O Sistema Único de Saúde deverá estabelecer mecanismo de fiscalização, no sentido 

de que Instituiçõs Públicas, particulares, filantrópicas e similares não fujam às normas estabelecidas na 
Lei. 

I - Caberá à Secretaria de Saúde do Estado o credenciamento dos serviços autorizados a 
realizar as esterilizações cirúrgicas voluntárias. 
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ASSiMBLÉIA 
C C A R A 

L I O IS LAT IVA 
I I - É exigido, para fins de fiscalização, que todas as esterilizações cirúrgicas sejam notificadas 

às Secretarias Municipais de Saúde e que esta informação seja encaminhada à Secretaria de Saúde do 
Estado. 

ART. 9° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 5 de dezembro de 1996. r 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N" 17/96 

Estabelece normas e condições para o exercício dos 
direitos referentes à saúde reprodutiva e coíbe o 
atual processo de esterilização indiscriminada da 
população cearense e determina outras 
providências. 
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A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÀ 

D E C R E T A 

ART. 1° É assegurado a todas as pessoas o direito de uso e exercício pleno de sua fertilidade, 
observado o disposto nesta Lei. 

ART. 2° É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, prover condições e recursos 
informativos, educacionais, técnicos e científicos, que assegurem o livre exercício da regulação da 
fertilidade, para ambos os sexos, mediante: 

I - Disponibilidade aos interessados de informações técnicas fidedignas e orientações médicas 
eficientes, isentas de caráter propagandístico, relativas aos vários aspectos da regulação da fertilidade; 

I I - Acesso igualitário e gratuito aos serviços de saúde da rede pública direta e indireta para 
fins de assistência médica à esterilidade e à regulação da fertilidade, incluindo informações sobre os 
riscos e contra-indicações de cada procedimento. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O serviço de assistência à concepção, bem como a limitação da 
natalidade, devem ser oferecidos juntamente às demais ações de saúde à mulher, ao homem ou ao 
casal, numa visão integral de atendimento à saúde. 

ART. 3° A esterilização cirúrgica voluntária será feita através da laqueadura tubária, da 
vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, não sendo permitida a esterilização por 
histerectomia. 

ART. 4° A esterilização cirúrgica voluntária é admitida para homens e mulheres, com 
capacidade civil plena e maiores de 25 anos de idade ou, pelo menos com dois filhos vivos, desde que 
observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período 
no qual será propiciado à pessoa interessada, acesso a serviço de regulação da fecundidade, incluindo 
aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce. 

ART. 5° Excetua-se ao Art. 4°, a situação onde existem condições clínicas que coloquem em 
risco a saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhada em relatório escrito e assinado por 
02(dois) médicos. 

ART. 6° É vedado à instituição, entidade e organismos intemacionais ou financiados pelo 
capital estrangeiro, desenvolver ações de regulação à fertilidade ou pesquisas experimentais 
"animanobílis," exceto nos casos autorizados pelo Ministério da Saúde, que deverão ser comunicados 
aos Conselhos Estaduais de Saúde. 

ART. 7° É vedado qualquer tipo de incentivo à pessoa, para que se submeta à esterilização. 
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ASSiMBLBIA 
LEGBSLATIVA 

1 ART. 8° O Sistema Único de Saúde deverá estabelecer mecanismo de fiscalização, no sentido 
de que Instituiçõs Públicas, particulares, filantrópicas e similares não fujam às normas estabelecidas na 
Lei. 

I - Caberá à Secretaria de Saúde do Estado o credenciamento dos serviços autorizados a 
realizar as esterilizações cirúrgicas voluntárias. 

11̂  E exigido, para fins de fiscalização, que todas as esterilizações cirúrgicas sejam notificadas 
às Secretarias Municipais de Saúde e que esta informação seja encaminhada à Secretaria de Saúde do 
Estado. 

ART. 9° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
^ " aos 5 de dezembro de 1996. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Estabelece normas i 
d i r e i t o s r e f e r e n t e 
atua 1 processo de 
população cearense 

* condiçOes para o e x e r c i c i o dos 
5 à saúde rep r o d u t i v a e coibe o 
ésterllização indiscriminada da 
e determina outras providências. 

% 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA: 

A r t . I D . — É assegurado a todas as pessoas o d i r e i t o de uso 
e exercício pleno de sua f e r t i l i d a d e , obervado o disposto nesta l e i . 

A r t . 2o. — É dever do Estado, através do Sistema Unico de 
Saúde, pro v e r condiçOes e r e c u r s o s i n f o r m a t i v o s . e d u c a c i o n a i s . 
t6enicos e científicos, que assegurem o l i v r e exercício da regulação 
da f e r t i l i d a d e , para ambos os sexos, mediante: 

I - D i s p o n i b i l i d a d e aos interessados de intormaçGes técnicas 
f i d e d i g n a s e orientações médicas e f i c i e n t e s , i s e n t a s de caráter 
propagandístico, r e i a t i v a s aos vários aspectos da regulaçào da 
f e r t i l i d a d e ; 

í 

I I - Acesso igualitário e g r a t u i t o aos serviços de saúde da 
rede pública d i r e t a e i n d i r e t a para t i n s de assistência médica à 
e s t e r i l i d a d e e a regulação da f e r t i l i d a d e , i n c l u i n d o informações sobre 
os r i e c o s e con t r a — i n d i cações de cada procedimento. 

Parágrafo Unico - O serviço deassistSncia A concepção, bem 
como & limitação da nat a l i d a d e , devem ser oferecidos juntamente as 
demais ações de saúde á mui h e r , ao homem ou ao casa1. numa v i s f t o 
i n t e g r a l de atendimento á saúde. 

A r t . 3o- — A esterilização cirúrgica voluntária será f e i t a 
através da laqueadura tubária, da vasectomia ou de o u t r o método 
c i e n t i f icamehte a c e i t o , nSfo sendo permi t i d a a éster 11 ização por 
histerec t o m i a . 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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ArtD ^o- ^ A esterjii^aç^o cirúrgica voluntária e a d m i t i d a 
para homens e mulheres, de t r i n t a s anos de idade ou mais, desde 
gue o método usado para r e a l i z a - l a se^a de comprovada segurança e náo 
impliquem emrisco para a saúde do^a^ p a c i e n t e . 

I D ^ vedada a esterilização para pessoas com menos de Ô 
^ t r i n t a ^ anos de i d a d e . 

I I ^ P a r a a realização da intervenção cirúrgica de 
esterilização é obrigatúrio p r o p i c i a r ao páciente o a c e s s o aos 
serviços de regulação da f e r t i l i d a d e i n c l u i n d o o aconselhamento por 
e q u i p e m u l t i d i s c i p l i n a r , v i s a n d o d e s e n c o r a j a r a prática da 
e s t e r ilização precoce. 

I I I D A pessoa i n t e r e s s a d a em e s t e r e l i z a r se deve s e r 
p e r f e i t a m e n t e i n f o r m a d a dos r i s c o s da c i r u r g i a , das d i f i c u l d a d e s de 
sua reversão e da opções de contracepção reversível l e g a i s e x i s t e n t e s 
nq B r a s i l , r e g i s t r a n d o expressa manifestação de vo n t a d e , em documento 
e s c r i t o e devidamente f i r m a d o . 

A r t . ^ o . D Excetua-se ao A r t . ^o. e i n c i s o s ^ a situação 
onde e x i s t e condições c l i n i c a s que coloquem em r i s c o a saúde da mulher 
du do f u t u r o concepto, testemunhada em relatério e s c r i t o e assinado 
por 0^ ^ d o i s ^ médicos. 

A r t . ^o. D é vedado a instituição, e n t i d a d e e organismos 
i n t e r n a c i o n a i s ou f i n a n c i a d a s p e l o c a p i t a l e s t r a n g e i r o , d e s e n v o l v e r 
ações de regulação a f e r t i l i d a d e ou p e s q u i s a s e x p e r i m e n t a i s 
^animanobílis, e x c e t o nos casos a u t o r i z a d o s p e l o s Conselhos de Saúde 
do Sistema único de Saúdem. 

A r t . ^o. ^ é vedado q u a l q u e r t i p o de i n c e n t i v o á pessoa, 
para ^ue se submeta á esterilização. 

A r t . So. D O S i s t e m a U n i c o de Saúde deverá e s t a b e l e c e r 
mecanismo de fiscalização, no s e n t i d o de que. Instituições Públicas, 
p a r t i c u l a r e s , filantrópicas e s i m i l a r e s náo f u j a m ás n o r m a s 
e s t a b e l e c i d a s na l e i . 

1 D Caberá á S e c r e t a r i a de Saúde do Estado, o credenciamento 
dos serviços a u t o r i z a d o s a r e a l i z a r as esterelizações cirúrgicas 
voluntárias. 

A^D^^ORE^^07DCEP60^0^ 
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4 I I - É e x i g i d o , para f i n s de fiscalização, que todas as 
esterilizações cirúrgicas seja n o t i f i c a d a s As Secretarias Municipais 
de Saúde e que esta informação seja encaminhada á Sec r e t a r i a de Saúde 
do Estado. 

A r t . 9o. -
publica ção. revogadas 

E s t a L e i entrará em v i g o r na d a t a de sua 
as disposições em contrário. 

Sala das sessões da Assembléia L e g i s l a t i v a , aos 06 de março de 1996. 

* 

, * 

Sr 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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O P r o j e t o Oe L e i o r a a p r e s e n t a d o c o n t e m p l a a questão da 
regulação da f e r t i l i d a d e , s i t u a d a no âmbito da saúde r e p r o d u t i v a . O 
tema regulação da f e r t i l i d a d e e é assunto f o c a l i z a d o na Constituição 
B r a s i l e i r a , no parágrafo Bo. do a r t i g o 226, do C a p i t u l o da P a m i l i a , da 
Criança, do A d o l e s c e n t e e do I d o s o , bem como vem sendo o b j e t o de 
polemica nos espaços do Governo, no Congresso e da Sociedade, no P a i s , 
desde os anos 60. A p r o p o s t a a g u i d e f e n d i d a p r o c u r a preencher esse 
v a z i o l e g a l e percebe a regulação da f e r t i l i d a d e como um d i r e i t o das 
p e s s o a s , d i r e i t o e s t e gue e n v o l v e a constituição da p r o l e , sua 
limitação ou aumento. 

I n s e r i d a nessa p r o p o s t a , e n c o n t r a m - s e d i s p o s i t i v o s gue 
buscam n o r m a t i z a r a esterilização cirúrgica. Tema c o n t r o v e r s o gue 
e n v o l v e , ao mesmo tempo, a guestão do d i r e i t o ao uso dos meios de 
limitação dos nascimentos^ mas gue também se r e l a c i o n a com os abusos 
gue v^m sendo cometidos nessa área. ^esse último a s p e c t o , está se 
r e f e r i n d o ao grande número de esterilizarão cirúrgicas r e a l i z a d a s no 
P a i s , gue alcançam t a x a s mais e l e v a d a s do mundo. Ao se e s t a b e l e c e r 
r e g r a s para a realização da esterilização cirúrgicas está se buscando 
c o i b i r abusos, gue vem sendo amplamente denunciandos no P a i s , por 
p a r t e de vários segmentos da nossa sociedade. Abusos oue se cometem 
p r i n c i p a l m e n t e c o n t r a população pobre, ^o c o n t e x t o da população pobre 
r e g i s t r a s s e a grande violência p r a t i c a d a c o n t r a a mulher negra, sem 
poder d e i x a r de s a l i e n t a r abusos c o n t r a as mulheres camponesas. 

As c a u t e l a s p r e s e n t e s nesse Prometo de L e i , ^a p a r t e gue se 
r e f e r e á limitação da p r o l e , devesse ao f a t o dessa área v i r sendo 
o b j e t o de açbes de instituições e s t r a n g e i r a s e de e n t i d a d e s p r i v a d a s 
de planejamento f a m i l i a r D c o n t r o l e da n a t a l i d a d e gue atuam no P a i s , 
g e r a l m e n t e p r e o c u p a d a s com a a l e g a d a e não comprovada ^explosão 
demográficas. 

Pace a t u d o i s t o , o p r o j e t o s i t u a a guestão da limitação dos 
nascimentos no c o n t e x t o da saúde r e f e r e n t e aos d i r e i t o s r e p r o d u t i v o s e 
da atenção i n t e g r a l á saúde das pessoas, i n s e n d o D a , assim como as 
demais questões da saúde r e p r o d u t i v a , no âmbito do Sistema U n i c o de 
Saúde, bem como do seu c o n t r o l e e fiscalização, no Estado do Ceará. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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^Hafnais o r e f e r i d o p r o j e t o já incorpora as sugestões f e i t a s 
pela Coordenadoria Jurídica em 1994, e está de acordo com o p r o j e t o 
aprovado p e l o Congresso Nacional e sancionado p e l o P r e s i d e n t e da 
República. 
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ASSEMBLEIA 
C E A R Ã 

LEGISLATIVA 

<P' PARECER N 0 L.0029.96 
REF. PROJETO DE LEI PP0017/96 
AUTORIA: DEPUTADO MÁRIO MAMEDE 

Em atenção ao Projeto de Lei n 0 0017/96 de autoria do Exmo. Sr. 
Deputado Mário Mamede que "estabelece normas e condições para o 
exercício dos direitos referentes * saúde reprodutiva e coíbe o atual 
processo de esterilização indiscriminada da população cearense e 

^ determina outras providências", fumamos o seguinte entendimento: 

Reza o art. 1° da proposição em epígrafe: 
"Artl 0 .É assegurado a todas as pessoas o direito de uso e exercício 

pleno de sua fertilidade, observado o disposto nesta lei." 

A seguir, determina o art.2* em seu caput: 
"ArL20. É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, 

prover condições e recursos informativos, educacionais, técnicos e 
científicos, que assegurem o livre exercício da regulação da fertilidade 

* ' * para ambos os sexos mediante.." (Grifo nosso) 

O art. 3° menciona os métodos de esterilização cirúrgicos voluntários 
permitidos e cita a histerectomia como não permitida. . . 

Segundo o que está disposto no ait.40, inciso II , da proposição em 
estudo, pessoas com menos de 30 (trinta) anos de idade não poderão submeter-
se à esterilização, excetuando-se os casos enumerados no art.50. 

^ Entendemos que o dispositivo suprareferido vai de encontro ao que 
. estabelece o art. 226, parágrafo 7° da Greatest Lawjn verbis; 

'[At226IÀ^faaflia, basCda^sociedade,,tem_MpeciiPproteçflo~do ] 
fitado. f 
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'7°. Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
[paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte dc 
instituições oficiais ou privadas." (Grifo nosso) 

"Planejamento familiar é matéria polémica e importante na sociedade 
atual A nossa Constituição determina que o planejamento familiar é livre 
decisão do casal fimdamentando-se nos princípios da pessoa humana e da 
paternidade responsável (art. 226, parágrafo 7° CR). Assim sendo, o casal 
escolhe com liberdade o número de filhos e o planejamento familiar. O texto 
constitucional proíbe ao Estado a manipulação de qualquer medida coercitiva 
para determinar o planejamento familiar ou o número de filhos." (G.N.) 
(PINTO FERREIRA, In COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO 
BRASILEIRA,?0 voL, piigAÕô, Saraiva, 1995) 

A proposição em tela visa a diminuição do grande número de 
esterilizações cirúrgicas que vêm sendo realizadas. Seu objetivo é coibir os 
abusos principalmente no tocante à população mais pobre e desinformada. 

Embora louvável a intenção do legislador, entendemos ser a propositura 
em estudo inconstitucional por farpear visivelmente o art. 226, parágrafo 7° da 
Constituição Federal, razão pelo qual opinamos pelo parecer contrário. 

É o parecer sob censura, S.M.J. 
Fortaleza, 15 de maio de 1996. 

t^v. 

^ o VT^TL-*. < ^ > « , X 

Í^V^-^ , I Í h 

A-

/ FÍseUe Paula Macedo 
Consultora Técnico-jurídica 

b ^ < i - o ^ i f ^ . - l - ^ ^ * 

^ r - f ^ t N -

-1 '• 

ÉLIO ff AKEN HÉLIO Ff A NENTE VASCONCELOS FILHO 
Dirttor 

Coniuliopia Técnico Jurídica 
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Emenda Modificativa n 0 Q-f /96 

Modifica o art.6* do Projeto de Lei n"017/96. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará Decreta: 

Art. 1°. O art. 6° do projeto de lei if017/96 passa aterá seguinte redação: 

art. 6o- É vedado a instituição, entidade e organismos 
internacionais ou financiadas pelo capital estrangeiro, desenvolver 
ações de regulação a fertilidade ou pesquisas experimentais 
"animanobílis9' exceto nos casos autorizados pelo Ministério da 
Saúde? àue Jivtf&o comvflwciótoi ê-cmsêMe* 
áçhjv&k d t fúvctf, 

Paço da Assembléia Legislativa, 27 de novembro de 1996. 

AAVL 
Deputado Luiz ̂ ori 
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Emenda Modificativa n 0 

Modifica .o arL4" do Projeto de Lei DO017/96. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará Decreta: 

Art. 1°. O art. 4°, do projeto de lei n̂O 17/96, passa aterá seguinte redação: 

"art.40- A esterilização cirúrgica voluntária é 
admitida para homens e mulheres, com capacidade civil plena e 
maiores de 25 anos de idade ou, pelo menos com dois filhos vivos, 
desde que observado o prazo minimo de sessenta dias entre a 
manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será 
propiciado à pessoa interessada, acesso a serviço de regulação da 
fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, 
visando desencorajar a esterilização precoce." 

Paço da Assembléia Legislativa, 28 de novembro de 1996 
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01. O primeiro ponto a considerar é a questão da 
competência do Estado do Ceará para legislar sobre a matéria em tema. É 
inconteste caber ao estado a normação sobre matéria atinente ao direito à 
saúde, se não vejamos: 

02. O art. 23 da CF/88, claramente afirma: 
art. 23. É competência comum da União, dos 

Estados Membros, do Distrito Federal e dos Municípios: 
I- IN OMISSIS 
II- cuidar da saúde e assistência pública, da 

proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências. 

03. O mesmo artigo 23 continua dizendo que: 
X- combater as causas da pobreza e os fatores 

da marginalização, promovendo a integração social dos 
setores desfavorecidos. 

04. Já no artigo 24, onde o texto constitucional trata de 
matéria sujeita à competência concorrente, temos que incumbe 
concorrentemente aos entes federados legislar sobre: 

XII- previdência social proteção e defesa 
da saúde. 
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05. Logo, surge o silogismo: ao Estado Federado é 
assegurado legislar e efetivamente atuar, pois que também se trata de 
norma programática (art.23, II e X) no sentido de proteger e resguardar o 
tão caro direito à saúde, corolário que é, em última instância, do direito à 
vida, este esculpido em valor magno (art. 5o. caput). Aliás será a proteção 
a esse direito a pedra de toque de todo o raciocínio nosso, consoante se 
verá. 

06. O Estado Membro está, portanto, autorizado a versar 
sobre tal matéria. Com efeito, tendo a saúde reprodutiva impacto tanto no 
prisma social, uma vez ser sabido que uma das causas geradoras do 
agravamento da pobreza é a falta de acesso ao planejamento de natalidade, 
justamente pelas famílias mais humildes (art. 23, X), como na proteção ao 
próprio indivíduo, o qual pode ter sua saúde seriamente abalada, caso o 
método adotado não seja idóneo (art. 23 II c/c art. 24, XII), não pode o 
Estado Federado ficar omisso ante tal problemática social. 

NÃO HÁ MAIS DÚVIDAS QUANTO À 
COMPETÊNCIA 

07. Dirimidos os questionamentos quanto ao suposto vício 
formal, é de se passar ao estudo de uma possível inconstitucionalidade 
material. 

08. Alegou-se, então, que o presente projeto de Lei no. 
0017/96 fere o art 226 § 7o. da lex legum de 1988. Também não procede 
este argumento. Vejamos: 

09. Reza o citado artigo e seu parágrafo: 
art. 226.... 
§ 7o. Fundado nos princípios da dignidade da 

pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento 
familiar é de livre decisão do casal, competindo ao Estado 
propiciar os recursos educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por 
parte das instituições oficiais e privadas. 

10. A proposta de Lei, ao contrário do que se pensou, é 
corrclatissima aos ideais principiológicos contidos neste trecho da 
Constituição. É que, consoante vimos, o planejamento familiar haverá de 
se realizar em respeito à dignidade da pessoa humana, entendida esta 
como sendo "o valor supremo que atrai o conteúdo de todos os direitos 
fundamentais do homem, desde o direito à vida".(José Afonso da Silva 
in Curso de Direito Constitucional Positivo, p. 96) Entendendo-se, ainda, 
&ue o direito à vida compreende a proteção à integridade física do 
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indivíduo: "Agredir o corpo humano é um modo de agredir a vida, pois 
esta se realiza naquele. A integridade flsico-corporal constitui, por isso, 
um bem vital e realiza um direito fundamental do indivíduo".(José 
Afonso da Silva, op.cit. p. 183) 

11. Ora, quando no projeto em caso se limitam tanto a 
idade mínima como os métodos aplicáveis de esterilização, se o faz 
justamente por força da proteção á dignidade da pessoa humana, é a mens 
legis. 

12. O argumento utilizado, segundo o qual tal projeto 
entraria no rol da vedação estabelecida na parte final do parágrafo, é 
resultado de uma análise puramente gramatical e não sistémica: esta, por 
considerar todos os elementos constantes do texto constitucional, bem 
como suas peculiaridades, é a mais prudente para interpretar a Lei Maior 
(cf Celso Ribeiro Bastos, Interpretação e aplicabilidade das normas 
Constitucionais). 

13. Realmente, quando se diz que está vedada a utilização 
coercitiva dos meios esterilizantes, se o diz com receio de que neo-
malthusianos inescrupulosos, ou quaisquer outros que tenham interesses 
diversos daquele titulado no dispositivo constitucional em referência, não 
meçam meios para forçar práticas esterilizantes. 

14. Aqui ocorre exatamente o oposto, o legislador 
impelido na defesa do indivíduo cerceia os métodos e a idade para se 
praticar a esterilização, tendo em vista o mesmo escopo do legislador 
constituinte quando proibiu o uso coercitivo de tais práticas. 

15. Ou seja, uma análise sistémica da CF/88 leva ao 
esclarecimento de que a vedação se aplica aos atos de controle de 
natalidade indiscriminados e inescrupulosos. Justamente por isso é que só 
se pode ter por louvável e juridicamente válido o projeto de Lei que 
impede o uso indiscriminado de tal controle familiar, o qual poderá, 
inclusive, atentar contra a dignidade da pessoa humana. 

16. Oxalá se converta em Lei. 

Fortaleza, 28 de maio de 1996 
É o parecer, salvo melhor juízo. 
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